
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.611 - SE (2014/0002675-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS COM ORIGEM NUMA MESMA OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. INTERESSE PÚBLICO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
III - É cabível o manejo de Ação Civil Pública para tutelar direitos individuais 
homogêneos de origem tributária no caso de se vislumbrar a presença de 
interesse público.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.611 - SE (2014/0002675-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação da 

Súmula n. 83/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, que não é possível o 

manejo de ação civil pública pelo Ministério Público para tutelar o direito de 

portadores de necessidades especiais à isenção tributária na aquisição de 

veículos automotores.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 175/176e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.611 - SE (2014/0002675-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese, que o direito a que se visa 

tutelar por meio da presente ação civil pública possui natureza tributária, o 

que inviabiliza o seu uso. 

Com efeito, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
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Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

pacificado nesta Corte no sentido de que é possível o manejo de ação civil 

público para defesa de direitos individuais homogêneos não relacionados à 

defesa dos consumidores, conforme precedente assim ementado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DE DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE SERVIDORES 
PÚBLICOS. CABIMENTO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. 
ISENÇÃO DE CUSTAS. APLICAÇÃO DO ART. 18 DA LEI 
N. 7.347/85.
1. É cabível o ajuizamento de ação civil pública em defesa de 
direitos individuais homogêneos não relacionados a 
consumidores, devendo ser reconhecida a legitimidade do 
Sindicato recorrente para propor a presente ação em defesa 
de interesses individuais homogêneos da categoria que 
representa. Com o processamento da presente demanda na 
forma de ação civil pública, plenamente incidente o art. 18 da 
lei n. 7.347/85, com a isenção de custas.
2. Embargos de divergência não providos.
(EREsp 1322166/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/03/2015, DJe 
23/03/2015, destaque meu).

Desse modo, resta afastado o caráter tributário do objeto da 

ação, quando esta busca, em verdade, o resguardo de direitos difusos e 

coletivos. Nessa linha, destaco, ainda, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. ARTS. 81 E 82, DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. ART. 129, III, DA CF. LEI 
COMPLEMENTAR N.º 75/93. DIREITO CONSUMERISTA. 
COBRANÇA UNIFICADA DA CONTRIBUIÇÃO DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM A TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. COERÇÃO PARA O PAGAMENTO 
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CONJUNTO. LEGALIDADE DA COBRANÇA DA 
CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA NA FATURA DE CONSUMO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A 
CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. SÚMULA 07/STJ.
1. O Ministério Público ostenta legitimidade para a propositura 
de Ação Civil Pública em defesa de direitos transindividuais, 
como sói ser a pretensão de emissão de faturas de consumo 
de energia elétrica, com dois códigos de leitura ótica, 
informando de forma clara e ostensiva os valores 
correspondentes à contribuição de iluminação pública e à tarifa 
de energia elétrica, ante a ratio essendi do art. 129, III, da 
Constituição Federal, arts. 81 e 82, do Código de Defesa do 
Consumidor e art. 1º, da Lei 7.347/85.
Precedentes do STF (AGR no RE 424.048/SC, DJ de 
25/11/2005) e S.T.J (RESP 435.465/MT,  PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18.08.2009; REsp 806304/RS, PRIMEIRA 
TURMA, DJ de 17/12/2008; REsp 520548/MT, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 11/05/2006; REsp 799.669/RJ, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 18.02.2008; REsp 684712/DF, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 23.11.2006 e AgRg no REsp 633.470/CE, 
TERCEIRA TURMA, DJ de 19/12/2005).
2. In casu, o pedido veiculado na ação coletiva ab origine não 
revela pretensão de índole tributária, ao revés, objetiva a 
condenação da empresa concessionária de energia elétrica à 
emissão de faturas de consumo de energia elétrica, com dois 
códigos de leitura ótica, informando de forma clara e ostensiva 
os valores correspondentes a contribuição de iluminação 
pública e à tarifa de energia elétrica, fato que, evidentemente, 
afasta a vedação encarta no art. 1º, parágrafo único, da Lei 
7.347/95 (Lei da Ação Civil Pública).
3. A nova ordem constitucional erigiu um autêntico 'concurso 
de ações' entre os instrumentos de tutela dos interesses 
transindividuais e, a fortiori, legitimou o Ministério Público para 
o manejo dos mesmos.
4. O novel art. 129, III, da Constituição Federal habilitou o 
Ministério Público à promoção de qualquer espécie de ação na 
defesa de direitos difusos e coletivos não se limitando à ação 
de reparação de danos.
5. O Parquet sob o enfoque pós-positivista legitima-se a toda e 
qualquer demanda que vise à defesa dos interesses difusos, 
coletivos e sociais sob o ângulo material ou imaterial.
6. As ações que versam interesses individuais homogêneos 
participam da ideologia das ações difusas, como sói ser a 
ação civil pública. A despersonalização desses interesses está 
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na medida em que o Ministério Público não veicula pretensão 
pertencente a quem quer que seja individualmente, mas 
pretensão de natureza genérica, que, por via de 
prejudicialidade, resta por influir nas esferas individuais.
7. A ação em si não se dirige a interesses individuais, mercê 
de a coisa julgada in utilibus poder ser aproveitada pelo titular 
do direito individual homogêneo se não tiver promovido ação 
própria.
8. A ação civil pública, na sua essência, versa interesses 
individuais homogêneos e não pode ser caracterizada como 
uma ação gravitante em torno de direitos disponíveis. O 
simples fato de o interesse ser supra-individual, por si só já o 
torna indisponível, o que basta para legitimar o Ministério 
Público para a propositura dessas ações.
(...)
12. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido.
(REsp 1010130/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 24/11/2010, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SINDICATO 
DA CATEGORIA. CUSTAS, DESPESAS E HONORÁRIOS. 
ISENÇÃO. SALVO COMPROVADA MÁ-FÉ.
1. "O ajuizamento de ação civil pública em defesa de direitos 
individuais homogêneos não relacionados a consumidores é 
pertinente, tendo o sindicato legitimidade para propor a referida 
ação em defesa de interesses individuais homogêneos da 
categoria que representa.
Em tais casos, uma vez processada a ação civil pública, 
aplica-se, in totum, o teor do art. 18 da lei n. 7.347/1985", 
afastando o adiantamento de quaisquer custas, despesas e a 
condenação em honorários de advogado, salvo comprovada 
má-fé. Precedente: AgRg no REsp 1.423.654/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/2/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1322166/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/10/2014, DJe 15/10/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA 
DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE 
SERVIDORES PÚBLICOS. CABIMENTO. LEGITIMIDADE 
DO SINDICATO. ISENÇÃO DE CUSTAS. APLICAÇÃO DO 
ART. 18 DA LEI N. 7.347/85. PRECEDENTES.
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1. É cabível o ajuizamento de ação civil pública em defesa de 
direitos individuais homogêneos não relacionados a 
consumidores, devendo ser reconhecida a legitimidade do 
Sindicato recorrente para propor a presente ação em defesa 
de interesses individuais homogêneos da categoria que 
representa. Com o processamento da presente demanda na 
forma de ação civil pública, plenamente incidente o art. 18 da 
lei n. 7.347/85, com a isenção de custas, ainda que não a título 
de assistência judiciária gratuita.
Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1423654/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SINDICATO 
NA REPRESENTAÇÃO DA CATEGORIA. LEGITIMIDADE. 
DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS NÃO 
RELACIONADOS A CONSUMIDORES. ISENÇÃO DE 
CUSTAS. POSSIBILIDADE.
1. No caso, o sindicato ajuizou ação civil pública contra a 
União para pleitear, na qualidade de substituto processual, 
indenização por danos materiais decorrentes da omissão do 
Poder Executivo em propor lei de revisão geral da 
remuneração dos servidores substituídos, nos moldes do art. 
37, X, da CF.
2. O ajuizamento de ação civil pública em defesa de direitos 
individuais homogêneos não relacionados a consumidores é 
pertinente, tendo o sindicato legitimidade para propor a referida 
ação em defesa de interesses individuais homogêneos da 
categoria que representa.
3. Em tais casos, uma vez processada a ação civil pública, 
aplica-se, in totum, o teor do art. 18 da lei n. 7.347/1985, com a 
isenção de custas, mesmo que não seja a título de assistência 
judiciária gratuita. Precedente: AgRg no REsp 1.423.654/RS, 
Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 18/2/2014.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1453237/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 
13/06/2014).

Dessarte, resta afastado o caráter tributário do objeto da ação 

civil pública quando esta objetiva tutelar direitos individuais de origem 

homogênea.
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Acerca do tema, assim já me manifestei em obra doutrinária:

Associadas as duas ideias preliminares - a de obrigação 
tributária ex lege e a do princípio da generalidade da tributação 
- e considerados os direitos individuais de origem comum, 
exsurge, com clareza, que relações obrigacionais tributárias 
vão gerar, com frequência, direitos individuais de origem 
homogênea.
(...)
A jurisprudência, ao usar o argumento segundo o qual é 
inadmissível a utilização da ação civil pública para a proteção 
desses direitos, em razão de seu caráter individual e 
disponível, incorre em equívoco, pois isso não se discute, já 
que assim o diz a própria lei. De fato, são individuais e 
disponíveis, só que não são quaisquer direitos individuais e 
disponíveis, o que faz concluir, obviamente, que o Ministério 
Público não estará legitimado a buscar a tutela de quaisquer 
direitos individuais e disponíveis. Isso somente será possível 
se os mesmos tiverem origem homogênea e desde que se 
possa vislumbrar a presença de interesse público, elemento 
que configura a vinculação desses interesses com a função 
institucional do Ministério Público.
É preciso ter-se em mente que o tributo não é apenas um valor 
em dinheiro a ser entregue ao fisco, sem outras repercussões; 
consiste, em verdade, numa prestação pecuniária cuja 
exigência é disciplinada pela Constituição e que atinge direta e 
necessariamente dois direitos fundamentais do sujeito passivo: 
o direito de propriedade e o direito de liberdade.
(...)
Em consequência, há inegável interesse público na defesa de 
direitos individuais de origem homogênea, que têm origem 
numa mesma obrigação tributária, caso essa obrigação 
tributária esteja afetando indevidamente o exercício de direitos 
fundamentais. Não se pode, portanto, ter uma visão estreita do 
conceito de tributo. Sua exigência repercute na esfera jurídica 
de cada pessoa física, de cada pessoa jurídica, atingindo a 
liberdade e a propriedade de cada um e, por vezes, vulnerando 
outros direitos (Curso de Direito Tributário - Constituição e 
Código Tributário Nacional, São Paulo, Saraiva, 2016, pp. 
460-463).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento: 1583687 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

30/03/2017

Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0002675-9 REsp 1.428.611 / SE

Números Origem:  540128  6948120124058500

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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